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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto de Lei nº 1.184/21 Que

altera a lei municipal nº 6.280/2020 que estabelece as diretrizes a serem observadas na

elaboração da lei orçamentária do município para o exercício de 2021, e dá outras

providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposições referentes as matérias

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

A comissão de Administração pública após discussão do referido projeto de lei

1.184/21 altera o artigo 20 da lei 6.280/2020 que passará a vigorar com a seguinte

redação: “Art. 20 É vedada a inclusão, na lei orçamentáriae em seus créditos adicionais,

de dotações a título de subvençõeseconômicasou transferênciade capitalpara entidades

privadas de fins lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei específica no âmbito do

Município que sejam destinadasa programas de interesse local”.
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Conforme analisado por esta comissão, ficou demonstradocom o presente projeto

 
de lei que o artigo 20 da referida lei é bastante restrito e não abrange o momento atual,

pois programasde diversas áreas também necessitam de amparo do Poder Público, como

o setor comercial e de prestação de serviços, buscando assim a retomada da economia.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.184/2021.  
Vereador Leandro Morais  Relator
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